
 Realizou-se a Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal do Idoso de Campinas – CMI, no 

dia 12 de agosto de 2024, nesta Casa dos Conselhos, localizada à Rua Ferreira Penteado, 1331, Centro, 

Campinas/SP, iniciando às 14h20m. 

 Pauta: 1) Apresentação dos presentes e justificativas dos ausentes 

2) Deliberação da Ata do dia 15/07/2024 

3) Comissão de Legislação e Registro – deliberação da Resolução Ad 

Referendum do Lar dos Velhinhos de Campinas, deliberação da 

Revalidação do Lar Evangélico Alice de Olivera, deliberação sobre 

a emissão de comprovante de registro/revalidação no conselho e 

devolutiva dos trabalhos 

4) Comissão Provisória do Centro Dia da Pessoa Idosa – 

encerramento da comissão 

5) Comissão Eleitoral Provisória – devolutiva dos trabalhos 

6) Comissão do FMPIC – deliberação das contas do FMPIC referente 

ao 2º trimestre de 2024 e devolutiva dos trabalhos 

7) Comissão de Eventos – devolutiva dos trabalhos  

8) Comissão de Políticas Públicas e Violência – devolutiva dos 

trabalhos 

9) Comissão ILPI – devolutiva dos trabalhos 

10) GT Denúncias – devolutiva dos trabalhos 

11) Informes  

 Reunião Presidida por: Karla de Castro Borghi  

 Tipo de Reunião: Assembleia Geral Ordinária 

 Secretário: Não presente 

 1) Apresentação dos 

Presentes e 

Justificativas dos 

ausentes: 

De conformidade com o registro do livro de presença do Conselho Municipal 

do Idoso de Campinas, participaram 32 (trinta e duas) pessoas. Entre essas, 

8 (oito) que são Conselheiros Titulares do Poder Público: Diego Gomes dos 

Santos (Gab. Prefeito), Karla de Castro Borghi (SMDAS), Sonia Alves de 

Lima Lazaro (SME), Stella Marques Campos (SMEL), Thalles Jordane 

Almeida Oliveira (SMJ) e Camila Monteiro Gonçalves Dias Silva (SMS); 2 

(dois) que são Conselheiros Suplentes do Poder Público: Vinícius Sia de 

Souza (Gab. Prefeito) e Thiago Mascarenhas Figueira da Silva (SMT-Emdec); 

7 (sete) que são Conselheiros Titulares da Sociedade Civil: Rosemary Assis 

(CRP), Sandra Aparecida de Almeida Ramos (STU), Mariana Reis Santimaria 

(PUC-Vitalitá), Sonia Maria de Souza Poppi (usuário), Lucimara Treviso 

Melachauscas (Lar Sã Doutrina), Eva Cristina de Morais Formagio 

(AFASCOM) e Marilda de Oliveira Martins (Lar Alice); 3 (três) que são 

Conselheiros Suplentes da Sociedade Civil: Elza Lauretti Guarido (CRP), Ana 

Maria de Arruda Camargo (usuário) e Cristiane Alves Viana da Silva 

(AFASCOM); e 14 (quatorze) que são  Convidados: Juarez Bispo Mateus 

(Assoc. Idosos), Maria Ap. O. Zambelli (colaboradora), Cleusa Ap. da Silva 

(Seta), Ana Flávia Della Torre P. Silva (Seta Sudoeste), Benedito Saga 

(colaborador), Maria Cristina Silva Constâncio (Seta Sudoeste), Cintia 



Helena Tunes (CRAS Anhumas), José Roberto S. Santos (colaborador), José 

Alberto Macedo Nogueira (colaborador), Leandro Araujo (colaborador), 

Mônica (Adm. CMI), Flavia (adm. CMI), Ana Maria Sorrosal (colaboradora) 

e Luanda F. S. Tachetto (MAE Maria Rosa). A presidente Karla de Castro 

Borghi deu boas-vindas a todos e solicitou inversão de pautas para 

apresentação do LOA na Comissão do FMPIC, que foi acatado, e procederam 

com a apresentação dos presentes.  

 2) Deliberação da Ata 

do dia 15/07/2024 

 

A conselheira Karla perguntou se todos receberam a ata do dia quinze de 

julho de 2024, se teria alguma observação e foi solicitado a correção do nome 

da conselheira Ana Maria de Arruda Camargo, que foi acatado. Em regime de 

votação, foi APROVADA por aclamação.  

 3) Comissão de 

Legislação e Registro 

– deliberação da 

Resolução Ad 

Referendum do Lar 

dos Velhinhos de 

Campinas, 

deliberação da 

Revalidação do Lar 

Evangélico Alice de 

Oliveira, deliberação 

sobre a emissão de 

comprovante de 

registro/revalidação 

no conselho e 

devolutiva dos 

trabalhos 

Karla relatou que foi criado um fluxo desta comissão, onde serão visitadas 

somente as entidades que não possuem parceria com o poder público e não 

se referem a revalidação de registro, pois já existe a fiscalização e 

acompanhamento das mesmas e o conselho está com muitas outras 

demandas. O conselheiro Vinícius Sia de Souza, coordenador da comissão, 

falou que as documentações das entidades foram analisadas e emitido 

parecer favorável para a deliberação do Colegiado. Karla explicou que foi 

publicada a Resolução Ad Referendum para revalidação do Lar dos Velhinhos 

de Campinas e o Lar Evangélico Alice de Oliveira solicitou revalidação do 

registro e, caso alguém tivesse alguma dúvida, poderia se manifestar, e nada 

havendo, foram colocados em regime de votação, e foram APROVADAS por 

aclamação. Karla relatou que o Conselho foi questionado sobre a emissão de 

comprovante de registro e revalidação no CMI, a ser disponibilizado através 

do SEI de peticionamento e assim, apresentar aos órgãos solicitantes. 

Vinícius explicou que o documento deve conter os dados de registro da 

entidade, do serviço prestado referente a pessoa idosa e a validade. Karla 

explicou que antes, era emitido um certificado para entrega formal, mas 

alguns ainda não foram retirados. Karla ressaltou que o documento somente 

será apresentado após aprovado pelo colegiado e, em regime de votação a 

emissão de comprovante de registro e revalidação no CMI foi APROVADA 

por aclamação. O conselheiro Vinícius solicitou a colaboração de participantes 

para comporem esta comissão, por conta das demandas, que no momento, 

somente dois conselheiros participam da comissão. Karla ressaltou a 

importância de os conselheiros fazerem parte de uma comissão, conforme 

consta no Regimento Interno do Conselho e falou que algumas pessoas que 

não são mais conselheiros estão participando como colaboradores nas 

comissões. Karla solicitou inversão de pauta, que foi acatado. 

 4) Comissão do 

FMPIC – deliberação 

das contas do FMPIC 

referente ao 2º 

trimestre de 2024 e 

devolutiva dos 

Karla apresentou em data show os documentos contábeis e financeiros das 

contas do FMPIC relativas ao 2º trimestre de 2024 - meses de abril, maio e 

junho. A conselheira Ana Maria de Arruda Camargo perguntou sobre o valor 

pago ao COF – Centro de Orientação Familiar, e Karla explicou que encerrou 

o pagamento a ser efetuado pelo Fundo e passará a ser assumido pela 



trabalhos Prefeitura, devendo a Comissão Provisória do Centro Dia da Pessoa Idosa ser 

extinta. José Alberto Macedo Nogueira informou que os valores foram 

referentes a aprovação da construção do Centro Dia da Pessoa Idosa e que 

o resíduo financeiro foi destinado a operacionalização, encerrando assim, a 

destinação de valores neste 2º trimestre de 2024. Karla falou que foi 

destinado o valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões) de reais destinados do 

FMPIC para a Prefeitura, para a construção e início das atividades. Karla 

explicou sobre o funcionamento do Centro Dia e que deve ser referenciado 

pelos serviços da média complexidades, pelos CREAS e pela rede de serviços, 

com trinta metas diárias ou cinquenta metas mensais, e foi construído em 

terreno público com a construção com recursos do FMPIC, sobre a gestão da 

Prefeitura, através de Edital de Chamamento Público. A conselheira Elza 

Lauretti Guarido esclareceu que o acolhimento é diário e não se caracteriza 

como abrigo, não quebrando o vínculo com a família. José Alberto falou que, 

ao invés da construção de creches, seja construído Centros Dias para 

abrigamentos diários para pessoas idosas. Karla continuou apresentando e 

explicando as contas do 2º trimestre do FMPIC e falou que o site do FMPIC é 

um dos mais avançados para a prestação de contas e têm se reunido com 

algumas empresas explicando sobre as destinações ao fundo. Karla convidou 

todos a participarem desta comissão. Karla falou que o Edital de chamamento 

está em análise e previsto para sair ainda este ano e José Alberto explicou 

que a demora foi decorrente do período de pandemia, que houve alteração 

verificada pelo jurídico e teve que retornar para deliberação do Colegiado. 

Karla explicou que o Centro Dia está totalmente entregue para a Prefeitura 

para ser continuado havendo uma verdadeira união entre as partes. José 

Alberto ressaltou a necessidade de os recursos do Fundo serem utilizados e 

não deixar parado para rendimento. Karla falou que a manutenção da 

impressora já aconteceu, a aquisição do mapa deve acontecer no próximo 

mês e foi solicitado a confecção de estatutos. José Alberto explicou que todos 

os valores apresentados já foram aprovados pelo colegiado e Karla explicou 

que todos os valores, poderão gerar resíduos e, isso ocorrendo, serão 

solicitados retorno ao Fundo. Karla falou que foi instalado um ponto de ônibus 

na frente do Centro Dia a pedido dos usuários e que existem outros tipos de 

transporte, como o PAI – Serviços, destinado de forma gratuita a portadores 

de deficiência ou mobilidade reduzida, e que o serviço procura dar autonomia 

ao idoso para que ele deixe de estar na média complexidade, fornecendo 

também transporte do próprio serviço, e cada caso deve ser conversado com 

o serviço de referenciamento.  Karla colocou em regime de votação as contas 

do FMPIC relativas ao 2º trimestre de 2024, que foi APROVADO por 

aclamação. Karla fez a apresentação do LOA – Lei Orçamentária Anual, que 

é previsão da municipalidade para o ano de 2025 e explicou que o Conselho 

possui recursos a acaba criando muitas emendas orçamentárias, ocasionando 

perda de pontuação do município junto ao Tribunal de Contas. Karla explicou 

que será somente previsão, considerando uma possibilidade de gastos. Karla 



exemplificou que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA costuma fazer essa previsão anualmente e que 

conversará com os coordenadores de comissão para fazer o planejamento 

para o ano de 2025 e tentar aprovar com antecedência. Karla disse que foi 

previsto o Edital de Fomento no valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 

reais); aumento de vagas em ILPI, no valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões 

de reais), considerando que os valores serão revistos; material permanente 

(mobiliário e micro), no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), 

esclarecendo que foi recebido do governo federal, há algum tempo, 

computador, televisão, impressora, carro e da FEAC – Federação das 

Entidades Assistenciais de Campinas, doação de equipamentos como 

cadeiras para os administrativos, notebook, gravador, celular para ser 

utilizado pela comissão de ILPI e pelo GT denúncia. Karla falou que a FEAC 

fez a doação, além do CMI, também para o CMDCA, CMAS – Conselho 

Municipal de Assistência Social, CMJ – Conselho Municipal da Juventude, 

melhorando o trabalho da Casa dos Conselhos. Karla falou que estuda 

também, realizar capacitação para os conselheiros e territórios, em parceria 

com FEAC. O colaborador Juarez Bispo dos Santos falou sobre a importância 

de debater a gratuidade no transporte público, na construção do orçamento 

do município, e Karla explicou que essa pauta foi referendada e encaminhada 

a todos no mês anterior. Karla explicou que também foi previsto gasto com 

consumo, papelaria, campanha e conferência, no valor de R$ 180.000,00 

(cento e oitenta mil reais). A conselheira Elza sugeriu a criação ou otimização 

de algum equipamento de acolhimento provisório à pessoa idosa, para 

atendimento dos casos emergenciais, muitas vezes por determinação judicial 

e Karla explicou que o tema pode ser debatido na reunião da comissão. Karla 

falou que foi previsto o valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) para 

serviço de capacitação para conferência; passagens aéreas para conferência 

e reuniões descentralizadas do CEI – Conselho Estadual da Pessoa Idosa no 

valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);  hospedagem para conferência 

e reuniões descentralizadas do CEI no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil 

reais); diárias para conferência e reuniões descentralizadas do CEI no valor 

de R$ 20.000,00 (vinte mil reais); Projeto Casas-Lares (cofinanciamento) no 

valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). A conselheira Mariana Reis 

Santimaria perguntou sobre a previsão para eventos, e foi acrescentado o 

item; infraestrutura para eventos no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte 

mil reais); incluído o item despesas bancárias no valor de R$ 1.000,00 (hum 

mil reais) e Centro de Atenção à Pessoa Idosa (reforma e implantação de 

serviços) no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), totalizando o valor 

previsto de R$ 8.781.000,00 (oito milhões, setecentos e oitenta e um mil 

reais). A conselheira Lucimara perguntou se as comissões costumam fazer 

solicitações e Karla explicou que as comissões podem apresentar as 

solicitações e até passar a ter valores, diante das ações efetivas. Não 

havendo mais observações, foi APROVADO. 



 5) Comissão 

Provisória do Centro 

Dia da Pessoa Idosa – 

encerramento da 

comissão 

Karla perguntou se havia alguma observância sobre o encerramento da 

Comissão Provisória do Centro Dia da Pessoa Idosa e questionada sobre a 

necessidade de um centro dia na região leste, Karla explicou que o primeiro 

foi construído na região sul e foi assumido pelo conselho por não existir no 

município, passando a ser política da prefeitura. Karla falou que, 

considerando o superávit da prefeitura no ano de 2022, a secretaria de 

assistência ganhou algumas construções, entre elas, a construção de um 

centro dia, com projeto a ser apresentado pela secretaria de urbanismo, para 

a região sudoeste. Em regime de votação o encerramento da Comissão 

Provisória do Centro Dia da Pessoa Idosa foi APROVADO. Karla explicou que 

as demais comissões apresentariam somente devolutiva dos trabalhos e, em 

decorrência do horário estendido, deverá ser apresentada na próxima 

assembleia, e considerou encerrada a reunião, solicitando novamente que os 

conselheiros indiquem a comissão que irão participar. Não havendo mais 

nada a tratar, a presidente Karla de Castro Borghi agradeceu a presença de 

todos e eu, Mônica de Lourenço Rocha, lavrei a presente ata. A assembleia 

se encerrou às 16h20 

 6) Comissão Eleitoral 

Provisória – 

devolutiva dos 

trabalhos 

Não houve relato da Comissão. 

 7) Comissão de 

Eventos – devolutiva 

dos trabalhos 

Não houve relato da Comissão. 

 8) Comissão de 

Políticas Públicas e 

Violência – devolutiva 

dos trabalhos 

Não houve relato da Comissão. 

 9) Comissão ILPI – 

devolutiva dos 

trabalhos 

Não houve relato da Comissão. 

 10) GT Denúncias – 

devolutiva dos 

trabalhos 

Não houve relato da Comissão. 

 11) Informes Não houve informe. 

 


